
A gestão eficiente da Dívida Ativa é um dos pilares da
sustentabilidade financeira e da legitimidade institucional dos
conselhos de fiscalização profissional. Este curso, com carga
horária de 16 horas, foi especialmente elaborado para
capacitar servidores do setor financeiro na aplicação prática
dos principais instrumentos legais e administrativos
relacionados à inscrição, cobrança e controle dos créditos
públicos.
Ao longo dos quatro módulos, os participantes serão
conduzidos por uma abordagem direta e prática,
fundamentada na legislação vigente, jurisprudência
atualizada (STF, STJ, TCU e TRFs), e nos normativos aplicáveis
aos conselhos profissionais. O foco será voltado à atuação
cotidiana dos servidores, com análise de situações concretas,
riscos operacionais e boas práticas para maximizar a
recuperação de créditos e evitar responsabilizações.
A proposta é aliar segurança jurídica à efetividade da
cobrança, proporcionando aos participantes instrumentos
para tomada de decisão consciente e responsável no exercício
de suas funções.

Apresentação:

08 Horas
Carga horária:

100% Ao vivo
Online:

Zoom
Plataforma:

R$ 1.590,00
Investimento:

26 de Novembro

Data:

Visão geral:

Público Alvo:
O curso é voltado para servidores públicos que atuam no setor
financeiro de conselhos de fiscalização profissional,
especialmente aqueles responsáveis pela formalização e
cobrança da Dívida Ativa. 



Objetivo geral:
Capacitar servidores públicos dos conselhos de fiscalização profissional para atuarem de
forma técnica, segura e eficiente na inscrição, gestão e cobrança da Dívida Ativa, com
base em fundamentos legais, jurisprudência atualizada e práticas aplicadas à rotina
administrativa.

Também é indicado para profissionais das áreas de contabilidade, arrecadação, jurídico
e auditoria interna, que desejam aprimorar seus conhecimentos sobre gestão de créditos
e estratégias de recuperação de valores.  

Objetivos específicos:
Compreender o conceito, os fundamentos legais e os requisitos necessários para a
correta inscrição de créditos na Dívida Ativa dos conselhos profissionais.
Identificar os meios válidos de notificação do sujeito passivo, conforme entendimento
jurisprudencial e boas práticas administrativas.
Reconhecer os prazos de decadência e prescrição, incluindo seus impactos e
hipóteses de suspensão, interrupção ou extinção do crédito tributário.
Aplicar estratégias adequadas de cobrança administrativa, com destaque para o uso
do protesto, conciliação, parcelamento e medidas previstas na Resolução CNJ nº
547/2024.
Avaliar os efeitos do julgamento do Tema 1.184 (RE 1.355.208) do STF sobre as
anuidades dos conselhos, especialmente quanto à exigibilidade e à prescrição.
Prevenir falhas formais que possam comprometer a cobrança judicial e
administrativa dos créditos, com base na jurisprudência do STJ e nas orientações do
TCU



Mestre em Políticas Públicas e Governo pela Fundação Getulio
Vargas (2022), possui graduação em Direito pela Pontifícia
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2009) e
especialização em Direito do Estado pela Universidade Federal
do Rio Grande do Sul (2018). Associado do Laboratório
Experimental de Políticas Públicas, EPPG-FGV, desenvolve
pesquisas com foco em integridade pública, economia
comportamental e inovação.

Lucas Dias
Mestre em Políticas Públicas

Palestrante:

Conteúdo programático:
Módulo 1: inscrição e gestão da Dívida Ativa
- Conceito e Base legal: Constituição Federal, Código Tributário Nacional (CTN), Lei de
Execuções Fiscais (LEF) e normativos dos conselhos profissionais  
- Requisitos para a inscrição válida do crédito  
- Posicionamento do TCU e STJ

Módulo 2: notificação do sujeito passivo
- Lançamento tributário – de ofício completo e simplificado
- Súmula STJ nº 673 e entendimento do TRF4
- Carta AR, carnê, e-mail e edital 
- Domicilio tribunal eletrônico



Módulo 3: prescrição e decadência  
- Prazos e impacto na cobrança
- Prescrição intercorrente 
- Extinção e exclusão do crédito tributário 
- Isenção, anistia e remissão (entendimento do TCU)

Módulo 4: cobrança administrativa e execução fiscal 
- Leis 11.000/04 e 12.514/11 
- Resolução CNJ 547/2024
- RE 1.355.208 (Tema 1.184) STF
- Protesto, conciliação e parcelamentos

Horários -

08h:30 às 10h:00 Aula

10h:00 às 10h:20 Intervalo

10h:20 às 12h:30 Aula

12h:30 às 14h:00 Intervalo almoço

14h:00 às 15h:00 Aula

15h:00 às 15h:20 Intervalo

15h:20 às 17h:30 Aula

Cronograma:



Conheça nossos pacotes diferenciados aplicados em nossos Eventos e Treinamentos. 
Consulte-nos para valores em grupo

Condição especial:

BoletoChave pix:
51.338.961/0001-41

Agência: 1876-7
C/C: 65014-5

Agência: 0811
C/C: 00013002743-8  

Agora você pode parcelar sua inscrição via boleto e garantir sua participação nesse evento imperdível

comercial@silp.com.br

WhatsApp: (41) 9 9151-5593

Telefone: (41) 3527-7703

www.silp.com.br

Investimento:
 R$ 1.590,00

Política de cancelamento:
O cancelamento de inscrição deverá ser solicitado em até 07 dias corridos que antecedem o curso/ evento, após o prazo a
carta de crédito será no percentual de 50% do valor pago considerando os custos da SILP treinamentos. Anterior a este prazo,
deverá ser encaminhado e-mail com justificativa/motivo do cancelamento.

Carta de crédito:
As cartas de crédito deverão ser utilizadas em até 06 meses contados a partir da data do pagamento, posteriormente serão
expiradas.

Incluso:
Material Didático: Conteúdo Expositivo no formato PDF, e Apostila do curso, enviados
ao participante por meios eletrônicos. 
Acesso à plataforma virtual de ensino, com exibição de conteúdos durante o curso. 
Acompanhamento e interação entre professor e aluno em sala durante todo o
treinamento. 
Certificado Eletrônico com carga horária, após a conclusão da capacitação


